
CONSULTA			AMARELA	

Consulta	informativa	que	relaciona	os	parâmetros	urbanísticos	e	outras	 informações	com	o	 fim	de	subsidiar		a	
construção/regularização/reforma	de	edificações	bem	como	a	subdivisão/unificação	e	loteamento	de	imóveis.
Esta	 consulta NÃO	 DÁ	 DIREITO	 À	 CONSTRUÇÃO .	 Qualquer	 obra	 só	 poderá	 ser	 iniciada	 após	
licenciamento	 junto	 à	 Secretaria	 de	 Urbanismo,	 ou	 seja,	 APÓS	 A	 EMISSÃO	 DO	 ALVARÁ	 DE	
CONSTRUÇÃO.
As	 informações	contidas	 na	consulta	 não	substituem	 a	 legislação	vigente	 e	 não	se	 encerram	em	si	mesmas,	
sendo	obrigatório	o	cumprimento	de	toda	a	legislação	pertinente,	mencionada	ou	não.

INFORMAÇÕES	DO	IMÓVEL
LOGRADOURO:	RUA	ANA	MORETZ	MIRANDA
NÚMERO	PREDIAL	OFICIAL:	674
BAIRRO:	RIO	PEQUENO
LOTE:	6
MATRICULA:	62816

LOTEAMENTO:	MARIA	OLIMPYA	-	VILA
QUADRA:	11
OFICIO:	1
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ALVARÁ	DE	CONSTRUÇÃO	/	CVCO
Sem	informação

DECRETO	ESTADUAL	Nº745/2015
Este	 imóvel	 deve	 atender	 os	 parâmetros	 do	 Decreto	 Estadual	 n °745/2015,	 que	 regulamenta	 o	 ordenamento	
territorial	 em	 áreas	 de	 mananciais	 de	 abastecimento	 público	 da	 Região	 Metropolitana	 de	 Curitiba.	
Empreendimentos	na	forma	de	loteamentos	e	condomínios	estarão	sujeitos	a	licenciamento	ambiental	junto	ao	
órgão	responsável.

ZOC	-	Zona	de	Ocupação	Consolidada
Ocupação
Altura	máxima	(nº	de	pavimentos)	-	2
Taxa	de	permeabilidado	solo	mínima	(%)	-	40
Densidade	residencial	máxima	(unidade	habitacional	/	hectare)	-	baixa	-	56
Afastamento	mínimo	de	divisas	(m)	-	1,5
Taxa	de	ocupação	máxima	(%)	-	50
Recuo	Frontal	mínimo	(m)	-	5

Coeficiente	de	Aproveitamento
Base	-	1

Parcelamento	mínimo
Testada	(m)	-	12
Lote	mínimo	(m²)	-	360

*	Loteamentos,	subdivisões	e	unificações	devem	ter	todos	os	projetos	aprovados	junto	aos	orgãos	competentes,	
atendendo	a	legislação	vigente.	
**	Conforme	Resolução	do	CMPDU	de	nº	004/2018,	o	uso	habitacional	 classificado	como	condomínio	edilício	
horizontal	 com	 até	 3	 unidades	 residenciais,	 localizados	 em	 Zona	 de	 Ocupação	 Consolidada	 (ZOC),	 não	
necessitarão	de	análise	e	aprovação	deste	Conselho	e	serão	considerados	adequados.

USOS	ADEQUADOS
Usos	adequados	na	ZOC

Habitação	Unifamiliar:	(13),(14),(15)
Comunitário	1:	(13),(19),(21),(22)
Comunitário	5:	(13),(19),(21),(22)
Comércio	1:	(13),(19,(20),(21),(22)
Serviço	1:	(13),(19,(20),(21),(22)
Industrial	1:	(13),(19,(20),(21),(22)

USOS	CONDICIONADOS
Usos	Condicionados	à	anuência	da	Secretaria	Municipal	de	Urbanismo	e/ou	outras	Secretarias	
envolvidas	na	aprovação	do	projeto	conforme	Art.22	e	Anexo	IV	da	Lei	Complementar	n°107/2016,	e	
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alterações	–	Lei	de	Zoneamento	de	Uso	e	Ocupação	do	Solo.

Comércio	2:	(13),(19,(20),(21),(22),(23)
Serviço	2:	(13),(19,(20),(21),(22),(23)
Industrial	2:	(13),(19,(20),(21),(22),(23)

USOS	PERMISSÍVEIS
Usos	Permissíveis	dependem	de	anuência	do	Conselho	Municipal	de	Planejamento	e	Desenvolvimento	
Urbano	–	CMDPU.

Condomínio	de	Sub-lotes	/	Condomínio	Edifício	Horizontal:	(13),(14),(15),(16)
Condomínio	Edifício	Vertical:	(13),(14),(15),(16)
Habitação	Institucional:	(13),(14),(15),(18)
Comunitário	2:	(13),(19),(21),(22)
Comunitário	3:	(13),(19),(21),(22)
Comunitário	4:	(13),(19),(21),(22)
Comércio	e	Serviço	Específicos:	(13),(25)
Serviço	3:	(13),(19,(20),(21),(22),(24)
Extrativista:	(13),(26)

OBSERVAÇÕES	DA	LEI	DE	ZONEAMENTO	DE	USO	E	OCUPAÇÃO	DO	SOLO
(1).	Observar	condicionantes	e	restrições	contidas	no	Capítulo	IV	da	Lei	Complementar	nº	107/2016	e	alterações	-	Lei	de	
Zoneamento	de	Uso	e	Ocupação	do	Solo	do	Município.

(2).	As	áreas	que	estiverem	dentro	do	limite	de	manancial	estabelecido	por	legislação	estadual	deverão	obedecer	aos	
parâmetros	urbanísticos	definidos	na	legislação	estadual.

(3).	Proibido	parcelamento	conforme	Lei	Federal	6766/79.

(4).	Refere-se	a	altura	máxima	da	edificação	com	ou	sem	recebimento	de	potencial	construtivo.

(5).	Observar	as	disposições	dos	artigos	43	e	44	da	Lei	Complementar	nº	107/2016	e	alterações	-	Lei	de	Zoneamento	de	
Uso	e	Ocupação	do	Solo	do	Município.

(6).	Altura	máxima	de	30	metros	para	galpões,	barracões	e	edifícios	similares	para	uso	não	habitacional.	A	altura	máxima	
de	3	pavimentos	para	demais	usos.

(7).	A	altura	máxima	dos	imóveis	da	ZECH	será	definida	pelo	cone	visual	conforme	o	Art.	16	e	Anexo	III	da	Lei	
Complementar	nº	107/2016	e	alterações	-	Lei	de	Zoneamento	de	Uso	e	Ocupação	do	Solo	do	Município.

(8).	Altura	da	edificação	de	acordo	com	normas	técnicas	e	vigilância	sanitária	para	o	bom	andamento	das	atividades.	A	
altura	máxima	de	3	pavimentos	para	uso	habitacional	e	público	comunitário.

(9).	A	ser	regulamentado	em	lei	específica.

(10).	Taxa	de	ocupação	máxima	de	10%	para	Zona	Rural;	Taxa	de	ocupação	máxima	de	20%	para	os	lotes	com	testada	
para	as	vias	descritas	no	§3º	do	artigo	21	da	Lei	Complementar	nº	107/2016	e	alterações	-	Lei	de	Zoneamento	de	Uso	e	
Ocupação	do	Solo	do	Município.

(11).	Taxa	de	permeabilidade	mínima	de	80%	para	Zona	Rural;	Taxa	de	permeabilidade	mínima	de	70%	para	os	lotes	com	
testada	para	as	vias	descritas	no	§3º	do	artigo	21	da	Lei	Complementar	nº	107/2016	e	alterações	-	Lei	de	Zoneamento	de	
Uso	e	Ocupação	do	Solo	do	Município.	§3º	do	artigo	20	da	Lei	Complementar	nº	107/2016	e	alterações	-	Lei	de	
Zoneamento	de	Uso	e	Ocupação	do	Solo	do	Município.

(12).	Observar	as	disposições	dos	artigos	46	e	47	da	Lei	Complementar	nº	107/2016	e	alterações	-	Lei	de	Zoneamento	de	
Uso	e	Ocupação	do	Solo	do	Município.
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(13).	Observar	condicionantes	e	restrições	contidas	nos	Capítulos	II	e	III	da	Lei	Complementar	nº	107/2016	e	alterações	-	
Lei	de	Zoneamento	de	Uso	e	Ocupação	do	Solo	do	Município.

(14).	Todos	os	usos	habitacionais	com	50	unidades	autônomas	ou	mais	deverão	apresentar	Estudo	de	Impacto	de	
Vizinhança,	conforme	o	§9º	do	artigo	30	da	Lei	Complementar	nº	107/2016	e	alterações	-	Lei	de	Zoneamento	de	Uso	e	
Ocupação	do	Solo	do	Município.

(15).	A	respeito	de	rede	de	abastecimento	de	água	e/ou	de	coleta	de	esgoto,	observar	as	disposições	do	do	artigo	29	da	
Lei	Complementar	nº	107/2016	e	alterações	-	Lei	de	Zoneamento	de	Uso	e	Ocupação	do	Solo	do	Município.

(16).	Para	20	ou	mais	unidades	habitacionais,	observar	as	disposições	do	§6º	do	artigo	30	da	Lei	Complementar	nº	
107/2016	e	alterações	-	Lei	de	Zoneamento	de	Uso	e	Ocupação	do	Solo	do	Município.

(17).	Para	20	ou	mais	leitos,	observar	as	disposições	do	§4º	do	artigo	30	da	Lei	Complementar	nº	107/2016	e	alterações	-	
Lei	de	Zoneamento	de	Uso	e	Ocupação	do	Solo	do	Município.

(18).	Deverão	ter	seus	acessos	analisados	e	aprovados	pelo	órgão	municipal	responsável	pelo	trânsito,	conforme	§7º	do	
artigo	30	da	Lei	Complementar	nº	107/2016	e	alterações	-	Lei	de	Zoneamento	de	Uso	e	Ocupação	do	Solo	do	Município.

(19).	Os	usos	a	partir	de	300,00m²	de	área	utilizada	para	a	atividade	no	lote	(construída	ou	não)	deverão	ser	analisados	
pelo	órgão	municipal	responsável	pelo	trânsito,	conforme	artigo	26	da	Lei	Complementar	nº	107/2016	e	alterações	-	Lei	de	
Zoneamento	de	Uso	e	Ocupação	do	Solo	do	Município

(20).	Os	usos	a	partir	de	1.500,00m²	de	área	utilizada	para	a	atividade	no	lote	(construída	ou	não),	serão	considerados	
permissíveis	conforme	artigo	27	da	Lei	Complementar	nº	107/2016	e	alterações	-	Lei	de	Zoneamento	de	Uso	e	Ocupação	
do	Solo	do	Município,	excetuando	os	proibidos.

(21).	Os	usos	a	partir	de	5.000,00m²	de	área	utilizada	para	a	atividade	no	lote	(construída	ou	não),	deverão	apresentar	
Estudo	de	Impacto	de	Vizinhança	-	EIV,	conforme	artigo	28	da	Lei	Complementar	nº	107/2016	e	alterações	-	Lei	de	
Zoneamento	de	Uso	e	Ocupação	do	Solo	do	Município.

(22).	A	respeito	de	rede	de	abastecimento	de	água	e/ou	de	coleta	de	esgoto,	observar	as	disposições	do	artigo	29	da	Lei	
Complementar	nº	107/2016	e	alterações	-	Lei	de	Zoneamento	de	Uso	e	Ocupação	do	Solo	do	Município.

(23).	Os	usos	condicionados	submeter-se-ão	à	análise	das	Secretarias	Municipais	de	Urbanismo,	Meio	Ambiente,	
Transportes	e	Trânsito,	Viação	e	Obras	Públicas	e/ou	Saúde	conforme	artigo	22	e	Anexo	IV	da	Lei	Complementar	nº	
107/2016	e	alterações	-	Lei	de	Zoneamento	de	Uso	e	Ocupação	do	Solo	do	Município.

(24).	Não	será	permitido	condomínio	para	estas	classificações.

(25).	Os	usos	e	atividades	classificados	nessa	categoria	deverão	apresentar	Estudo	de	Impacto	de	Vizinhança.

(26).	Observar	as	disposições	do	inciso	VI	e	§	5º	do	artigo	25	da	Lei	Complementar	nº	107/2016	e	alterações	-	Lei	de	
Zoneamento	de	Uso	e	Ocupação	do	Solo	do	Município.

(27).	Observar	as	disposições	do	inciso	VII	e	do	§	6º	do	artigo	25	da	Lei	Complementar	nº	107/2016	e	alterações	-	Lei	de	
Zoneamento	de	Uso	e	Ocupação	do	Solo	do	Município.

(28).	Extração	mineral	desde	que	vinculado	ao	poder	público.

(29).	A	Zona	Especial	Aeroportuária	seguirá	os	parâmetros	conforme	legislação	específica.

(30).	3,00m	para	terrenos	com	testada	para	vias	com	caixa	igual	ou	superior	a	16,00m	/	5,00	m	para	os	terrenos	com	
testada	para	vias	com	caixa	inferior	a	16,00m.

ÁREA	DE	SEGURANÇA	AEROPORTUÁRIA	(ASA)
Este	imóvel	está	contido	na	Área	de	Segurança	Aeroportuária	do	Aeroporto	Internacional	Afonso	Pena	(SBCT)	
conforme	 raio	 estabelecido	 pela	 Lei	 Federal	 nº	 12.725/2012.	 Nesta	 região	 a	 construção	 e	 funcionamento	 de	
atividades	de	natureza	perigosa	para	a	aviação	e/ou	atrativa	ou	potencialmente	atrativa	de	fauna	são	sujeitas	à	
aplicação	 de	 restrições	 especiais,	 que	 podem	 compreender	 desde	 a	 sua	 adequação	 até	 a	 cessação	 das	
operações.	 Tais	 casos	 devem	 receber	 parecer	 técnico	 do	 Centro	 de	 Investigação	 e	 Prevenção	 de	 Acidentes	
Aeronáuticos	do	Comando	da	Aeronáutica	(Cenipa/Comaer)	por	ocasião	da	obtenção	ou	da	renovação	de	suas	
licenças,	conforme	estabelece	o	Plano	Básico	de	Gerenciamento	de	Risco	de	Fauna	(Tabela	A,	PCA	3-3/2018,	
disponível	em	http://www2.fab.mil.br/cenipa/index.php/legislacao/pca-plano-do-comando-da-aeronautica).

DIRETRIZES	VIÁRIAS
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As	diretrizes	viárias	do	Município,	definidas	pela	Lei	Complementar	nº	104/2015	e	alterações	-	Lei	do	1.	
Sistema	Viário	do	Município	-	são	consideradas	faixas	não	edificáveis.

Para	a	verificação	da	incidência	de	diretrizes	viárias	no	imóvel	deve-se	observar	o	croqui	no	início	desta	2.	
consulta.	O	código	“D.A.”	refere-se	a	alargamento	viário	e	o	código	“D.P.”	diretriz	de	prolongamento	viário,	a	
medida	que	segue	o	código	refere-se	à	largura	total	da	caixa	da	via	projetada,	em	metros.	

Se	houver	incidência	de	alargamento	viário	no	imóvel	(código	“D.A.”	no	croqui),	o	atingimento	efetivo	deverá	3.	
ser	confirmado	através	de	medição	in	loco	da	largura	da	via	existente	pelo	responsável	técnico,	
considerando	metade	da	medida	indicada	para	cada	lado	do	eixo	atual	da	via.

a.	Conforme	o	artigo	12	da	Lei	do	Sistema	Viário	do	Munícipio,	se	a	via	pública	oficial	em	área	urbana	
possuir	largura	inferior	a	12,00	m,	deverá	sofrer	alargamento	progressivo	até	atingir	tal	medida	(sendo	6,00	
m	para	cada	lado	do	eixo	existente).

b.	Conforme	o	artigo	16	da	Lei	do	Sistema	Viário	do	Munícipio,	se	a	via	pública	oficial	em	área	rural	possuir	
largura	inferior	a	30,00	m,	deverá	sofrer	alargamento	progressivo	até	atingir	tal	medida	(sendo	15,00	m	para	
cada	lado	do	eixo	existente).						

c.	Os	imóveis	lindeiros	às	rodovias	federais	deverão	consultar	o	órgão	competente	(CONCESSIONÁRIA/
DNIT/DER	etc.)	quanto	aos	respectivos	alargamentos	viários,	atingimento	por	faixa	de	domínio	e	faixa	não-
edificável,	conforme	previsto	na	Lei	Federal	nº	6766/1979	(Lei	do	Parcelamento	do	Solo).

Se	houver	incidência	de	prolongamento	viário	no	imóvel	(código	“D.P.”	no	croqui),	para	a	definição	da	4.	
posição	da	diretriz	o	proprietário	deverá	apresentar	levantamento	planialtimétrico	durante	o	processo	de	
licenciamento	de	obra	e/ou	de	parcelamento	do	solo.	Nesta	ocasião	poderá	o	responsável	técnico	sugerir	
traçado	interno	ao	lote	levando	em	consideração	a	viabilidade	ambiental,	fundiária,	fluxo	viário	etc.,	e	desde	
que	se	inicie	e	termine	nos	mesmos	pontos	de	entrada	e	saída	no	imóvel	indicados	pela	lei	vigente.	a.	Os	
imóveis	com	diretrizes	viárias	paralelas	e	tangentes	às	linhas	de	transmissão	de	energia	elétrica	(LT)	devem	
reservar	faixa	não	edificável	considerando	metade	da	medida	indicada	em	lei	para	cada	lado	do	limite	da	
faixa	de	segurança	da	LT.	Para	a	definição	da	posição	da	diretriz	o	proprietário	deverá	consultar	a	
concessionária	competente	(COPEL)	quanto	à	faixa	de	segurança	e	então	apresentar	o	parecer	durante	o	
processo	de	licenciamento	de	obra	e/ou	de	parcelamento	do	solo.

Todos	os	atingimentos	viários	deverão	ser	representados	nos	processos	de	licenciamentos	de	obra	e/ou	5.	
parcelamento	do	solo,	devidamente	cotados	(larguras,	raios,	distâncias	a	vértices/perpendiculares)	e	
demarcados	em	prancha	como	“projeção	de	futuro	alinhamento	predial”	nos	casos	de	alargamento	e	“faixa	
não	edificável	–	diretriz	viária”	nos	casos	de	prolongamento	viário.

Ainda	poderão	ser	indicadas	outras	diretrizes	viárias	no	imóvel	pelo	órgão	responsável	pelo	planejamento	6.	
territorial	e	urbano	da	Secretaria	Municipal	de	Urbanismo	(DPTU/SEMU)	de	modo	a	atender	o	artigo	6º	§7º	
da	Lei	Complementar	nº	107/2016	e	alterações	-	Lei	de	Zoneamento	de	Uso	e	Ocupação	do	Solo	do	
Município	-	e	os	artigos	13	e	14	da	Lei	Complementar	nº	104/2015	e	alterações	-	Lei	do	Sistema	Viário	do	
Município	-,	quando	aplicáveis,	durante	o	processo	de	licenciamento	de	obra	e/ou	de	parcelamento	do	solo.

A	largura	da	diretriz	de	Via	Marginal	municipal	foi	definida	em	16,00m	a	partir	da	faixa	de	domínio	da	7.	
rodovia,	conforme	a	dimensão	mínima	prevista	no	artigo	12	para	novas	vias	(Lei	Complementar	nº	104/2015	
e	alterações).	No	entanto,	visto	que	as	Vias	Regionais	e	Marginais	seguem	os	parâmetros	definidos	pelo	
Departamento	Nacional	de	Infraestrutura	de	Transportes	-	DNIT,	este	deve	ser	consultado	quando	da	
aprovação	de	projetos	viários	ou	de	edificações.

Em	caso	de	dúvidas,	consultar	o	DPTU/SEMU	através	de	protocolo	geral	ou	plantão	técnico	(dias	úteis,	das	8.	
9h	às	11h).

INFORMAÇÕES
Para	a	supressão	de	vegetação,	aterros,	terraplanagens	ou	drenagens	é	necessária	do	órgão	ambiental	1.	
competente.	

Se	houver	no	terreno	ou	se	este	confrontar	ou	existir	nas	proximidades	lagos,	rios,	córregos	ou	nascentes	2.	
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deve-se	respeitar	a	área	de	preservação	permanente	a	partir	de	suas	margens,	conforme	lei	Federal	
12.651/2012	e	alterações	e	Resolução	Conjunta	IBAMA/SEMMA/IAP	nº	05/2008;

Não	é	permitida	a	edificação	nem	a	utilização	das	áreas	de	preservação	permanente,	sendo	necessária	sua	3.	
recuperação,	caso	esta	esteja	degradada;

OBSERVAÇÕES	SECRETARIAS
Secretaria	Municipal	de	Viação	e	Obras	Públicas

Esta	Secretaria	não	tem	observações	para	o	imóvel

Secretaria	Municipal	de	Meio	Ambiente
Esta	Secretaria	não	tem	observações	para	o	imóvel

Secretaria	Municipal	de	Urbanismo
Esta	Secretaria	não	tem	observações	para	o	imóvel

Conselho	Municipal	de	Planejamento	e	Desenvolvimento	Urbano
Esta	Secretaria	não	tem	observações	para	o	imóvel
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